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Sumário  Executivo  

O relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas (GRSAC) 
do Sicredi apresenta as ações e iniciativas de nossa instituição relacionadas à gestão 
destes riscos e oportunidades, em consonância aos fatores amplamente discutidos no 
mercado financeiro e regulados pelo Banco Central do Brasil (BCB), através de 
resoluções específicas para o tema (à exemplo da Resolução BCB nº 139/2021 e 
Instrução Normativa BCB nº 153/2021). 

Em atendimento à regulação aplicável e em conformidade com os padrões ISSB, 
que sucedem e incorporam as recomendações da Task Force on Climate-Related 
Financial Disclosures (TCFD), apresentamos a divulgação do relatório com as 
informações relativas à data-base de dezembro de 2025, demonstrando as 
atualizações e evoluções relacionadas ao tema em relação ao último envio, além de 
reforçar os diferentes aspectos em nossa governança que evidenciam nossa solidez no 
gerenciamento dos riscos sociais, ambientais e climáticos (abreviados, neste relatório, 
como riscos SAC). 

Além da agenda regulatória relacionada ao tema, à exemplo da Resolução CMN 
nº 4.943/2021, o escopo dos riscos SAC segue em crescente relevância e destaque no 
cenário econômico, demonstrando diversas oportunidades de acesso a recursos ou de 
diligências necessárias em atividades e operações das instituições financeiras. Além 
dos temas que já se encontravam em evidência, como as iniciativas relacionadas ao 
combate ao desmatamento ilegal, redução de gases efeito estufa e da transição para 
uma economia mais sustentável, os últimos dois anos foram marcados por uma série 
de adversidades climáticas, onde 2025 apresentou forte alternância de condições, com 
secas, ondas de calor, chuvas intensas e tempestades severas ocorrendo no mesmo 
território ao longo do ano.  

Tais cenários e ocorrências extremas de materialização dos riscos climáticos 
físicos, evidenciaram o desafio de atuarmos tempestivamente para a tomada de ações 
mitigatórias, mensuração de impactos, e mobilização para ofertar produtos e serviços 
às comunidades e locais afetados, e que se conectam diretamente às evoluções nas 
nossas práticas de gerenciamento desses riscos. Assim, as mudanças climáticas e os 
eventos de risco estão diretamente conectados aos nossos negócios e estratégias, 
fortalecendo a necessidade de resiliência climática dos nossos associados, 
comunidades e operações, objetivando reduzir os impactos negativos da mudança do 
clima. 

Frente a esses acontecimentos e, considerando que eventos climáticos extremos 
tem se tornado cada vez mais recorrentes, o Sicredi tem se posicionado proativamente 
nas frentes relacionadas ao tema, buscando apoiar seus associados através da conexão 



Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas  | Dezembro 202 5 

2 
2 Classificação da informação: Uso Irrestrito 

com os valores e princípios já conhecidos do cooperativismo. Através desse relatório, 
trazemos diversos conceitos, exemplos e dados sobre o nosso desempenho relacionado 
a estes aspectos, por meio dos quais buscamos evidenciar:  

 

A solidez da nossa 
governança , relatando as 

diversas instâncias que atuam 
de forma integrada para o 
gerenciamento dos riscos e a 
identificação de oportunidades. 

 As estratégias  adotadas no 
tratamento dos riscos e oportunidades, 
aderentes às melhores práticas e 
tecnologias disponíveis no mercado, 
sempre em processo de melhoria 
contínua. 

A robustez dos processos de 
gerenciamento , aplicados com 
consistência por diversos anos e 
revisitados constantemente para 
responder aos desafios encontrados. 

 A utilização de metodologias e 
métricas  que permitam um 

tratamento objetivo da temática, 
orientando as decisões com base em 
dados. 

As oportunidades  de negócio 
relacionadas ao tema e orientadas à 
estratégia de sustentabilidade 
corporativa. 

 

Dada a natureza dinâmica do tema e sua constante evolução no cenário 
econômico e no mercado financeiro, identificamos, para 2026 desafios e tópicos 
prioritários para a evolução de nossa instituição, dentre os quais, destacamos: 

• Avanço da frente de resiliência climática, através dos seguintes pilares: (i) 
evoluções nas ferramentas para gestão dos riscos climáticos nas operações e 
ativos do Sicredi; (ii) aprimoramento das soluções de proteção e adaptação às 
ameaças climáticas para associados do agronegócio; e (iii) gestão das emissões 
financiadas; 

• Aprimoramento na eficiência dos processos de gerenciamento dos riscos SAC, 
com ênfase em automações e fortalecimento da resiliência operacional;  

• Ampliação do gerenciamento dos riscos SAC com base nas novas 
regulamentações vigentes e nas tendências de mercado. 

Além desses aspectos, buscamos trazer transparência em relação aos princípios 
de gerenciamento do risco social, do risco ambiental e do risco climático no Sicredi, 
focados na proximidade com o associado, na excelência operacional, na proatividade 
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das soluções de mitigação de risco e na visão de longo prazo. Através da consolidação 
das práticas implementadas e de um ambiente de inovação no tema, conseguiremos 
atuar nessa agenda relevante para o Sistema Financeiro Nacional e, principalmente, 
para a sociedade.  

Os dados e ações apresentados nesta publicação são do fechamento de 
dezembro de 2025, tendo o seu período de referência indicado dependendo do 
processo considerado e do objetivo da informação apresentada.  

Buscamos utilizar os dados da carteira do balanço combinado do Sistema Sicredi 
e, quando aplicável, devido às características da instituição no relacionamento com os 
associados e no registro de operações, apenas das Cooperativas Singulares. 
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Governança  

1. Tabela GVR: Informações qualitativas da governança do gerenciamento 
do risco social, do risco ambiental e do risco climático 

1.1. Identificação das instâncias de governança da instituição com atribuições no 

gerenciamento do risco social, do risco ambiental e do risco climático, e descrição 

de suas responsabilidades e relacionamento (a) (b) 

O Sistema de Crédito Cooperativo Sicredi (“Sistema”, “Sicredi” ou “Sistema 
Sicredi”) é um sistema de cooperativas de crédito (“Cooperativas Singulares”) que 
operam sob a mesma marca e padrão operacional, filiadas a 5 (cinco) centrais regionais 
(“Cooperativas Centrais”), que constituem a Confederação das Cooperativas do Sicredi 
(“Confederação Sicredi”) e o Banco Cooperativo Sicredi S.A. (“Banco”). A atuação em 
sistema permite ganhos de escala e aumenta o potencial das cooperativas de crédito 
para exercer a atividade em um mercado no qual estão presentes grandes 
conglomerados financeiros. Nossa estrutura de governança também se encontra 
ilustrada na Figura 1. 

O Sistema é composto por instituições dos segmentos 2 (dois), 3 (três), 4 
(quatro) sendo que o Banco, integrante do segmento dois, é a instituição líder do 
Conglomerado Prudencial do Banco Cooperativo Sicredi. Este Conglomerado 
Prudencial é integrado pelo próprio Banco e pela Administradora de Consórcios. 

As decisões estratégicas do Sistema são coordenadas pela Sicredi Participações 
(SicrediPar), holding instituída com esse objetivo. A Sicredi Participações (SicrediPar) 
propicia a participação direta e formal das cooperativas de crédito na gestão corporativa 
e, ao mesmo tempo, maior transparência à estrutura de governança do Sicredi. A Sicredi 
Participações (SicrediPar) opera por meio do seu Conselho de Administração, 
constituído por representantes das Cooperativas Centrais e Cooperativas Singulares, 
além de um representante da Rabo Partnerships B.V. e um conselheiro independente, 
o qual se reúne mensalmente para discutir e deliberar acerca dos temas estratégicos e 
sistêmicos, inclusive revisar impactos, riscos e oportunidades. 

As regras de governança para o gerenciamento dos riscos SAC abrangem todas 
as instituições financeiras do Sistema, contemplando visão ampla, contínua e integrada 
dos riscos e, portanto, resultam na divulgação do presente relatório de forma unificada, 
em linha às disposições do art. 2º, §2º, incisos I e II da Resolução BCB 139/2021.  
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Figura 1. Estrutura de Governança do Sistema. Fonte: Sicredi (2025). 
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A governança das estruturas de gerenciamento dos riscos SAC do Sicredi prima 
por ter claramente estabelecidos: (i) a estrutura organizacional; (ii) as responsabilidades 
relacionadas à gestão dos riscos, garantindo a independência e ausência de conflito de 
interesse com as áreas de negócio; (iii) o papel executado por cada instituição, 
considerando a organização do Sistema em 3 (três) níveis e a implementação da 
estrutura centralizada de gerenciamento no Conglomerado Prudencial do Banco 
Cooperativo Sicredi; e (iv) o monitoramento e a evolução contínua dos riscos, bem como 
das ações a serem tomadas, pela Diretoria e pelo Conselho de Administração. 

A identificação e detalhamentos das instâncias de governança da nossa 
instituição relativa ao gerenciamento dos riscos SAC constam no organograma 
representado na figura abaixo, adaptado do Relatório de Gerenciamento de Riscos Pilar 
31 e da Norma interna de Governança do Gerenciamento de Riscos e de Capital e 
Divulgação de Informações. As atribuições, formas de controle e divisões de 
responsabilidades também são detalhadas na Figura 2. 

 

1 Os relatórios de Pilar 3 se encontram disponíveis no site institucional, no endereço: 
https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/relatorios/gestao-de-riscos-conglomerado-prudencial-do-
banco/ 

https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/relatorios/gestao-de-riscos-conglomerado-prudencial-do-banco/
https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/relatorios/gestao-de-riscos-conglomerado-prudencial-do-banco/
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Figura 2. Estrutura organizacional para o gerenciamento dos riscos sociais, ambientais e climáticos no Sicredi. Fonte: Sicredi (2025)
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Dentre as instâncias de governança da instituição com atribuições no 
gerenciamento do risco social, do risco ambiental e do risco climático, temos as 
seguintes definições: 

 

Conselho de Administração da Sicredi Participações (SicrediPar)   

É o órgão responsável pelo estabelecimento das diretrizes e regras do gerenciamento 
dos riscos social, ambiental e climático, pela tomada de decisões estratégicas, 
estabelecimento e monitoramento do apetite por riscos. Além disso, deve comunicar 
e orientar sistemicamente a implantação e o cumprimento da estratégia; 

 

Conselho de Administração das Cooperativas Centrais e Singulares   

É o órgão principal de cada instituição responsável por promover, estimular e garantir 
a aplicação das diretrizes e regras do tema; 

 

Comitê s  de Riscos  e  Compliance  

É o órgão de apoio ao Conselho de Administração no desempenho de suas 
atribuições relacionadas ao gerenciamento dos riscos social, ambiental e climático, 
além da Declaração de Apetite a Riscos. Em apoio ao Conselho da SicrediPar, 
contamos com o Comitê de Riscos e Compliance. Já na estrutura do Banco, estas 
atribuições são de competência do Comitê de Riscos e de Capital. Nas instituições em 
que não for constituído Comitê de Riscos (facultativa para as instituições 
enquadradas no segmento 4), a Diretoria Exec utiva  assume o papel de apoiar o 
Conselho de Administração nas atribuições relativas ao gerenciamento dos riscos 
SAC. Além disso, a Diretoria supervisiona a implementação das regras e a execução 
das mesmas a partir dos insumos técnicos e decisões estratégicas de outras 
instâncias de governança; 

 

Diretor de Riscos   

É o responsável pelo gerenciamento dos riscos social, ambiental e climático. Ele é 
responsável pelo planejamento e direção do tema, contribuindo para a estratégia de 
longo prazo do Sistema. Além disso, supervisiona a implementação de diretrizes, 
objetivos e metas, bem como reporta as informações relativas as práticas de 
gerenciamento de risco; 

 

 



Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas  | Dezembro 202 5 

 
Classificação da informação: Uso Irrestrito 

Comitê de Auditoria    Comitê de Avaliação  de Produtos    

Auxilia nas decisões quanto aos padrões 
e procedimentos de gerenciamento dos 
riscos social, ambiental e climático das 
entidades integrantes do Sistema com 
relação as avaliações periódicas das 
Auditorias Interna, Externa e 
Cooperativa. Dessa forma, apoia e 
recomenda o Conselho de Administração 
da Sicredi Participações (SicrediPar), 
visando o atendimento da legislação e 
dos normativos internos do Sicredi; 

 O Comitê de avaliação de produtos 
(CAP) tem o papel de avaliar e 
deliberar sobre propostas de criação 
de novos produtos/serviços e/ou 
alterações relevantes em 
produtos/serviços já existentes, 
considerando seus riscos (incluindo os 
sociais, ambientais e climáticos) e sua 
vinculação com os objetivos 
estratégicos do Sicredi.  

 

 

Comitê de Compliance, Controles 

Internos e Riscos ( CCCIR)  

Composto pelos Diretores responsáveis 
pela estrutura de gerenciamento de 
Riscos das Cooperativas Centrais, tem 
como atribuições a avaliação, análise, 
monitoramento e recomendação de 
ações relacionadas à adoção das 
melhores práticas, no ambiente de 
supervisão, nas disciplinas de 
Compliance, Controles Internos e Riscos 
sobre os produtos, serviços e atos 
praticados no âmbito das instituições do 
Sicredi, incluindo os reportes voltados 
para as pautas de gerenciamento dos 
riscos social, ambiental e climático, 
sejam de caráter interno ou externo; 

 Comitê  de Estratégia e 

Sustentabilidade  

Auxilia na estruturação da estratégia 
de sustentabilidade de longo prazo, 
realiza o acompanhamento dos 
direcionadores estratégicos 
estabelecidos, temas de governança e 
temas relativos à estratégia de 
sustentabilidade,  em atendimento às 
disposições do Art. 6º da Resolução 
CMN 4.945/2021. Assim, os comitês 
apoiam o Conselho de Administração 
da Sicredi Participações (SicrediPar) e 
o Banco Cooperativo Sicredi, 
recomendando em relação às matérias 
de sua competência, ou quando 
demandado.  
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Estrutura centralizada de gerenciamento do s  risco s  social, ambiental e climático  

Estabelecida no Banco Cooperativo Sicredi, a Coordenação de Risco s  Soci al, 

Ambiental e Climático é a estrutura centralizada que propõe e implementa os 
sistemas, as rotinas e os procedimentos destinados a manter a exposição aos riscos 
do Sistema em conformidade com o apetite por riscos fixado na Declaração de 
Apetite por Riscos (Risk Appetite Statement - RAS), bem como as diretrizes dos 
normativos internos, e está alocada na Superintendência de Riscos Não Financeiros, 
que reporta diretamente para o Diretor de Riscos (CRO) do Banco. 

 

Unidades específicas de 

gerenciamento de riscos  das 

cooperativas centrais  

São responsáveis pelo controle e 
gerenciamento de riscos, que acompanha, 
avalia e monitora as informações 
divulgadas pela estrutura centralizada e 
apoia o Diretor responsável pela estrutura 
de gerenciamento de Riscos da 
Cooperativa Central. Cabe à Cooperativa 
Central, em seu papel de supervisão das 
suas filiadas, atuar na prevenção e 
correção de situações que possam 
acarretar risco para a solidez do Sistema ou 
da Filiada; 

 Unidades específicas de 

gerenciamento de riscos  

cooperativas  s ingulares  

São responsáveis pelo controle e 
gerenciamento dos riscos social, 
ambiental e climático, 
acompanhando, avaliando e 
monitorando as informações 
divulgadas pela estrutura 
centralizada, apoiando o Diretor 
responsável pela estrutura de 
gerenciamento de Riscos da 
Cooperativa Singular nas suas 
atribuições. 

 

1.2. Processo e frequência de recebimento de informações relativas ao risco social, ao 

risco ambiental e ao risco climático (c) 

A partir dos fluxos de diagnóstico dos riscos SAC, realizamos o reporte interno 
de indicadores e temas relevantes aos fóruns e órgãos de governança da estrutura de 
gerenciamento de riscos do Sicredi. Assim, os Conselhos de Administração recebem 
essas informações em pautas fixas mensais nos Comitês de Riscos, no qual são 
reportados os resultados dos indicadores da Declaração de Apetite por Riscos (reporte 
mensal sistêmico) e os key risks indicators (KRI’s) (reporte mensal à nível Banco e 
SicrediPar), indicadores de nível gerencial e de visão sistêmica, e que, de forma conjunta 
aos demais riscos incorridos pela instituição, indicam as métricas relevantes 
relacionadas aos riscos sociais, ambientais e climáticos. Para além dos indicadores 
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quantitativos, destacamos o acompanhamento mensal das publicações e 
endereçamentos relacionados a agenda regulatória, também de forma integrada aos 
demais riscos. 

No intuito de promover a sinergia entre a estratégia de sustentabilidade e a 
gestão de riscos SAC, buscamos facilitar a troca de informações entre os comitês 
responsáveis pelas pautas de responsabilidade e riscos social, ambiental e climático 
para alinhamento de temas convergentes, tendo como objetivo o assessoramento ao 
Conselho de Administração da SicrediPar. 

No Comitê de Compliance, Controles Internos e Riscos (CCCIR), as informações 
relativas aos riscos SAC também são reportadas em pautas fixas mensais, em que são 
divulgados os indicadores da Declaração de Apetite por Riscos e os KRI’s. 

Por fim, as informações relacionadas a estratégia, gerenciamento e métricas dos 
riscos SAC também são tratados de forma extraordinária nos Comitês de Riscos e 
Comitê de Compliance, Controles Internos e Riscos, quando há ocorrência de fatos 
relevantes ou sempre que necessário.  

 

1.3. Critérios utilizados para assegurar a consideração do risco social, do risco 

ambiental e do risco climático, quando relevantes, nos processos de aprovação e 

revisão de documentos e processos internos (d) 

Em relação aos critérios utilizados pelo Conselho de Administração da Sicredi 
Participações (SicrediPar) para assegurar a consideração do risco social, do risco 
ambiental e do risco climático nos processos de aprovação e revisão dos planos e 
políticas da instituição, possuímos fluxos de governança interna para elaboração, 
avaliação e integração dos documentos. Nesses processos, entendemos que 
determinados tópicos possuem maior sensibilidade quanto ao tema e, portanto, 
requerem mecanismos específicos para aplicabilidade do gerenciamento, em linha aos 
critérios descritos no item 3 (Tabela GER). 

Considerando a estrutura centralizada de gerenciamento de riscos do Sicredi, 
possuímos definições nas políticas e normas internas de gerenciamento integrado de 
riscos e que, além de assegurar a consideração dos riscos SAC na governança, também 
atribui as responsabilidades e governança do gerenciamento, de forma a assegurar sua 
consideração nos processos de aprovação e revisão de documentos e processos 
internos, dos quais, destacamos: 
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 Níveis de apetite a riscos 

A Declaração de Apetite por Riscos do Sicredi define os tipos e os respectivos 
níveis de riscos que estamos dispostos a assumir, definindo alertas e limites de forma 
a auxiliar no controle, monitoramento e na disseminação da cultura de riscos. Os riscos 
sociais, ambientais e climáticos são considerados no referido documento no âmbito 
qualitativo (statement) e quantitativo, sendo este último reportado sistemicamente para 
as instituições integrantes do sistema. 

A revisão do documento e dos indicadores ocorre anualmente, ou sempre que 
necessário, pelo Conselho de Administração e é monitorada permanentemente por 
fóruns da Alta Administração e áreas de negócio e controle, assegurando, dentre os 
demais riscos incorridos pela instituição, a consideração dos aspectos sociais, 
ambientais e climáticos nos processos de revisão e aprovação, em linha às disposições 
das nossas políticas e normativos internos. 

 

 Políticas, estratégias e limites de gerenciamento de riscos e de 
gerenciamento de capital 

A Resolução CMN 4.557/2017 dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de 
riscos e sobre a estrutura de gerenciamento de capital nas instituições financeiras, na 
qual constam requisitos e diretrizes para assegurar o tratamento contínuo e integrado. 
Internamente, garantimos a aderência a base regulatória e que tais critérios são 
considerados através de política interna de gerenciamento integrado de riscos e de 
capital, aplicável em todos os níveis e instituições integrantes do Sistema.  

A aprovação e revisão das políticas, bem como das estratégias e limites observa 
a Declaração de Apetite a Riscos e os objetivos estratégicos da instituição, dentre os 
quais são devidamente considerados os riscos sociais, ambientais e climáticos nas 
premissas e definições. 

 

 Programa de testes de estresse 

O programa de testes de estresse (PTE) contempla o conjunto de processos, 
rotinas, e metodologias utilizadas para identificar potenciais vulnerabilidades da 
instituição. Nesse exercício, são avaliados potenciais impactos de eventos e 
circunstâncias adversos na instituição, incluindo os riscos SAC. Os resultados são 
considerados nas decisões relativas as diretrizes estratégicas, na definição dos níveis e 
limites de apetite a riscos aplicados ao gerenciamento de riscos e de capital, assim como 
na definição de ações com o objetivo de mitigação dos riscos identificados. 
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No âmbito do Programa de Teste de Estresse elaborado para o Conglomerado 
Prudencial do Banco, observando os requisitos prudenciais para o segmento, contamos 
com análises de sensibilidade para os riscos sociais, ambientais e climáticos, que 
contemplam a avaliação de cenários futuros de secas e inundações, com a proposição 
de choques em crédito, liquidez e capital. Na análise de cenários, consideramos 
premissas climáticas de aspecto físico e de transição, propondo choques 
macroeconômicos alinhados com o tema.  

Os resultados integram as informações do ICAAP (Processo de avaliação da 
Adequação de Capital), sendo avaliadas e reportadas para as alçadas previstas nos 
normativos internos relacionados ao tema, e asseguram a consideração dos riscos SAC 
na aprovação e revisão do programa. 

 

 Políticas para a gestão de continuidade de negócios 

A Gerência de Resiliência do Banco dispõe de normas de abrangência sistêmica 
que disciplinam o fluxo de comunicação e gerenciamento de crises, além da gestão de 
continuidade de negócios. No âmbito local do Centro Administrativo do Sicredi, 
contamos também com a Norma de Gestão de Crises, estruturada de forma a regrar a 
atuação em níveis técnico, corporativo e executivo. 

Além das normas vigentes, o Sicredi possui um protocolo específico para crises 
ambientais, que estabelece diretrizes voltadas a situações dessa natureza. Esse 
protocolo contempla orientações operacionais detalhadas e prevê a atuação 
coordenada de diversas áreas, incluindo aspectos de apoio social conduzidos em 
conjunto com a Fundação. Nos planos, protocolos e manuais relacionados aos temas, o 
Sicredi mantém mapeamento dos cenários de interrupção que, conforme o tipo e a 
gravidade do incidente, podem caracterizar crises reais ou potenciais. Esses cenários 
demandam o acionamento de fluxos, planos e diretrizes específicas com o objetivo de 
restabelecer as condições normais de operação. 

Os documentos relacionados contam ainda com uma matriz de classificação 
para possíveis ocorrências de crises, contemplando esferas de avaliação para eventos 
de natureza social, ambiental e climática, assegurando sua consideração nos processos 
de gestão de crises, continuidade de negócios e aprovação nas alçadas competentes. 

 

 Plano de contingência de liquidez e de capital 

No Processo de avaliação da Adequação de Capital, elaborado para o 
Conglomerado Prudencial do Banco, os cenários simulados e incorporados a partir do 
Programa de Teste de Estresse no que tange aos riscos SAC tiveram impactos em 
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liquidez e capital simulados, demonstrando práticas de gerenciamento e mitigação 
eficazes para controle de eventuais materializações destes riscos e garantindo sua 
conformidade com indicadores de apetite e limites estabelecidos. 

 

 Plano de capital 

O plano de capital é elaborado de forma alinhada ao planejamento estratégico 
da instituição e conta com projeções com horizonte mínimo de três anos, envolvendo a 
participação de diferentes áreas e considerando a consistência com os termos da RAS, 
dentro da qual são assegurados os riscos sociais, ambientais e climáticos, nos aspectos 
qualitativo e quantitativo. 

O Processo de avaliação da Adequação de Capital e o Programa de Teste de 
Estresse (para o Conglomerado Prudencial do Banco) consideram os riscos sociais, 
ambientais e climáticos nas análises de sensibilidade e avaliação de cenários e 
subsidiam o processo de aprovação dos planos de capital e de contingência de capital. 

 

1.4. Formas do monitoramento dos objetivos estratégicos e, se aplicável, das metas 

da instituição (e) 

Através das informações e números reportados periodicamente (item 1.2), o 
Comitê de Riscos, Comitê de Estratégia e Sustentabilidade e Conselho de 
Administração da Sicredi Participações (SicrediPar) monitoram os objetivos estratégicos 
da instituição relacionados aos aspectos SAC. Adicionalmente, são elaborados 
relatórios que contemplam, dentre outros, o desempenho do gerenciamento desses 
riscos. Como exemplos, podemos citar o Relatório de Sustentabilidade da instituição, 
validado por essas instâncias e divulgado publicamente, que detalha as práticas do 
tema de acordo com as normas da Global Reporting Initiative (GRI) e da Sustainability 
Accounting Standards Board (SASB), e o Relatório de Avaliação do Grau de Aderência 
dos Processos da Estrutura de Gerenciamento Integrado de Riscos, encaminhado pelo 
Diretor de Riscos do Banco Cooperativo Sicredi para o Comitê de Riscos e Capital, e 
reportado para o Conselho de Administração da Sicredi Participações (SicrediPar), 
evidenciando a atuação das áreas e as iniciativas desenvolvidas para a melhoria da 
gestão de riscos e atendimento das necessidades normativas/de mercado. Diretamente 
conectado aos objetivos estratégicos da instituição, também são reportadas ao 
Conselho de Administração da Sicredi Participações (SicrediPar), as informações do 
Relatório de Riscos Estratégicos, em que são identificados os riscos decorrentes das 
decisões estratégicas e que possam impactar na execução dos objetivos definidos nos 
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ciclos de planejamento – dentre os quais são considerados aspectos sociais, ambientais, 
climáticos e de sustentabilidade. 
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Estratégias  

2. Tabela EST: Informações qualitativas das estratégias utilizadas no 
tratamento do risco social, do risco ambiental e do risco climático 

2.1. Identificação dos eventos do risco social, do risco ambiental e do risco climático 

com potenciais impactos para a instituição em diferentes horizontes de tempo (a) 

A adequada identificação dos eventos de riscos SAC é essencial para que o 
Sistema possa operar de maneira responsável. Essa identificação deve observar as 
características das exposições da instituição e a relevância de cada evento, bem como 
os principais critérios aplicados no mercado. Os eventos elencados a seguir 
compreendem um amplo espectro de práticas e atividades, e mesmo que segmentados 
pela natureza social, ambiental ou climática, há de se compreender as possíveis 
intersecções entre eles.  

São identificados como eventos de risco social  relevantes com potenciais 
impactos:  

• Prática relacionada ao trabalho em condições análogas à escravidão; 
• Sobreposição de operações com terras indígenas e quilombos de beneficiário 

que não pertencer às comunidades tradicionais; 
• Atos de assédio, discriminação ou preconceito; 
• Prática relacionada ao tráfico de pessoas, à exploração sexual ou ao proveito 

criminoso da prostituição; 
• Exploração de trabalho infantil; 
• Não observância da legislação previdenciária ou trabalhista, incluindo a 

legislação referente à saúde e segurança do trabalho; 
• Invasão ou a exploração irregular de terras; 
• Ato lesivo ao patrimônio público, histórico, cultural, arqueológico, ou à ordem 

urbanística; 
• Prática irregular, ilegal ou criminosa associada a alimentos ou a produtos 

potencialmente danosos à sociedade, sujeitos a legislação ou regulamentação 
específica, como por exemplo: defensores agrícolas, substâncias capazes de 
causar dependência, materiais nucleares ou radioativos e armas de fogo e 
munições; 

• Jogos de azar, cassinos e atividades equivalentes; 
• Tratamento irregular, ilegal ou criminoso de dados pessoais. 

Como eventos relevantes de risco ambiental  com potenciais impactos, 
identificamos os seguintes pontos:  
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• Sobreposição de operações com unidades de conservação, embargos 
ambientais ou áreas protegidas; 

• Desmatamento ilegal; 
• Registros de infrações e embargos ambientais; 
• Inexistência de licenciamento ambiental para a atividade potencialmente 

poluidora ou capaz de causar impacto ambiental; 
• Inexistência de outorga de uso de água aos empreendimentos que possuem 

utilização de recursos hídricos; 
• Exploração irregular, ilegal ou criminosa dos recursos naturais; 
• Poluição irregular do ar, águas ou solo; 
• Atividades de maior impacto ambiental, como por exemplo: produção e comércio 

de madeira ilegal, atividades de extração/apoio à extração de minerais e 
produção ou comércio de materiais radioativos. 

Os eventos de risco climático  são identificados dentro de suas vertentes de 
riscos físico e de transição para uma economia de baixo carbono. Dentre os de risco 
físico com potenciais impactos observados em nossos desenvolvimentos e aplicações 
atuais, estão:  

• Risco Agudo: Seca, inundação, incêndios, geadas, granizo, ventos e 
tempestades;  

• Risco Crônico: Aumento do nível médio dos mares, desertificação naturais e 
mudança nos padrões de chuva ou de temperatura. 

Já para os eventos de risco de transição com potenciais impactos, mapeamos: 

• Novas Políticas Públicas e Legislações: Pressão política e regulatória para 
atingir metas de emissões; afeta principalmente setores intensivos em emissão 
de carbono. 

• Cadeia de Valor, Consumidores, Reputacional: Aumento dos custos de 
matérias-primas ou escassez de oferta de matéria-prima; mudança no 
comportamento do consumidor; mudança nas preferências do consumidor, 
funcionários e partes interessadas; estigmatização de setores, como mineração, 
combustíveis fósseis e produtos químicos; rigor na avaliação das práticas de 
sustentabilidade e especulações de greenwashing; 

• Tecnológicos: Substituição de produtos e serviços intensivos em carbono por 
aqueles de baixo carbono, como veículos elétricos e energia renovável; 
investimento em novas tecnologias climáticas. 

A relação dos possíveis eventos de risco é constantemente reavaliada, alinhada 
aos critérios de abrangência e relevância dos potenciais impactos à instituição, com o 
objetivo de constante aperfeiçoamento e evolução do gerenciamento dos riscos SAC.  
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 Fontes de Informação no Processo de Identificação dos Eventos de Risco 

Para identificação dos eventos de risco social, de risco ambiental e de risco 
climático monitoramos escopos distintos (descritos no item 3 – Tabela GER) para os 
quais temos como fontes básicas os dados oficiais disponibilizados pelos órgãos 
responsáveis, a saber: Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente (Ibama), Instituto Chico Mendes de Preservação da Biodiversidade 
(ICMBio), Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai), MapBiomas, Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Secretarias de Estado de Meio 
Ambiente (SEMAs), Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Agência Nacional de Águas (ANA), 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI - AdaptaBrasil), Serviço Florestal 
Brasileiro (SFB), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Nacional 
de Meteorologia (INMET), Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (CEMADEN), OS-Climate, CLIMBra, dados presentes no Portal da 
Transparência, entre outros. Adicionalmente, empregamos processos internos para 
estruturação de banco de dados e identificação dos eventos mapeados que permitem o 
monitoramento de restrições, regiões geográficas, setores e políticas, como a consulta 
de informações de cadastro dos associados, ou dados provenientes de anotações 
cadastrais internas, como registros de processos jurídicos, ofícios e mídias negativas 
vinculadas a canais de comunicação. 

 

 Critérios adotados na definição de regiões geográficas e critérios temporais 
para definição de horizontes 

Em relação aos critérios de regiões geográficas relacionadas com eventos de 
risco, considerando a atuação nacional da instituição e o escopo de nossas operações, 
ativos e contrapartes, observamos todas as localidades do país em nossas práticas de 
gerenciamento, validando os dados de risco sistemicamente. Além das fontes de 
informação mencionadas acima, os critérios para a definição das regiões geográficas no 
monitoramento das exposições do Sicredi também podem considerar outras variáveis 
conforme a finalidade desejada, no intuito promover maior detalhamento ou 
atendimentos a regulações e autorregulações, por exemplo.  

Tais definições contam com o apoio de softwares de geoprocessamento 
(infraestrutura interna e de sistemas de fornecedores externos), telemetria de eventos 
extremos, bem como de informações cadastrais, no qual foram desenvolvidos 
processos para realização de monitoramento periódico. 
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No que diz respeito a definição dos horizontes temporais, a identificação dos 
eventos de riscos SAC (citados no início deste capítulo) são essenciais para a 
compreensão das características das exposições da instituição e a relevância de cada 
evento, bem como os principais critérios aplicados no mercado. No gerenciamento dos 
riscos climáticos, além da identificação dos eventos de risco estar coberta para o 
horizonte de curto prazo (atualidade até 3 anos) entendemos os marcos temporais de 
2030 e 2050, como os horizontes de médio e longo prazo, respectivamente. Esses 
períodos atendem aos objetivos de negócio e são os mesmos utilizados no Acordo de 
Paris, além de amplamente utilizados como horizontes marcos para reduções 
significativas das emissões globais de gases de efeito estufa, e fazem parte do escopo 
de quantificação de riscos climáticos físicos e de transição do Sicredi. 

 

Tabela 1. Definição dos horizontes temporais no gerenciamento dos riscos climáticos físicos e de 
transição. 

Horizonte Temporal Definição de Negócio 

até 3 anos Curto Prazo 

2030 Médio Prazo 
2050 Longo Prazo 

 

 Perdas da carteira de crédito considerando o setor econômico, a região 
geográfica e o prazo médio das exposições 

Em nossos processos internos, a partir dos eventos de riscos sociais e ambientais 
listados neste item e das respectivas fontes de informação para suas identificações, 
dispomos de mecanismos para relacionar ocorrências vinculadas às contrapartes das 
operações em prejuízo na carteira de crédito. No entanto, não identificamos causalidade 
específica de perdas relevantes com esses eventos, fragilizando as quantificações. 

Com relação ao risco climático, a partir das ameaças identificadas e das fontes 
de informações disponíveis, também dispomos de mecanismos para delimitação de 
regiões que foram expostas a eventos de risco físico (à exemplo das tempestades e 
secas na região Sul do país em 2025). Apesar dos avanços na delimitação dessas áreas 
permitirem a comparabilidade com a localização de nossas exposições de crédito, onde 
é possível correlacionar eventos climáticos à impactos no setor do agronegócio por 
exemplo, existem diversas particularidades que recaem na mesma problemática de 
vínculo da causalidade da perda com a ocorrência do evento (e que diferentes setores 
e atividades econômicas apresentam respostas distintas para diferentes ameaças 
climáticas). 

Assim, até que tenhamos metodologias mais robustas e padronizadas no 
mercado financeiro para mensuração das perdas relacionadas a eventos de riscos SAC 
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com maior confiabilidade, permanecemos monitorando possíveis concentrações em 
nosso portfólio e utilizando os dados internos disponíveis para avaliação de cenários de 
estresse (à exemplo das descrições dos itens 2.2 e 2.4). Em nossas ferramentas de 
gerenciamento, por meio de análises geoespaciais (item 3.5, Tabela GER), também 
disponibilizamos aplicações que utilizam diferentes fontes de informação e regiões 
geográficas para acompanhamento das exposições em relação aos eventos de risco 
climático. 

 

2.2. Identificação de concentrações significativas dos eventos de riscos nas exposições 

de crédito da instituição (b) 

O monitoramento de concentrações tem por objetivo a mensuração e avaliação 
das exposições sistêmicas a eventos de riscos sociais, ambientais e climáticos, 
garantindo a avaliação contínua dos potenciais impactos e orientando as estratégias de 
negócio e adoção de medidas de controle e mitigação dos riscos. Para isso, são 
observados critérios de taxonomia, setores econômicos, regiões geográficas, cenários, 
horizontes de tempo e outras variáveis e situações de estresse. 

Quando avaliamos as concentrações dos eventos de riscos, devemos ressaltar a 
observância das entidades individualmente, pois alguns valores reduzem ou se elevam 
em comparação à concentração total do Sistema. Isso ocorre de acordo com a região, 
estratégia de atuação e as características dos associados de cada entidade.  

Analisando os dados de concentrações disponíveis e os eventos de riscos 
mencionados no item 2.1, para a metodologia aplicada em nossos monitoramentos, não 
identificamos exposições de crédito relevantes para a carteira do Sistema no âmbito 
setorial ou de potenciais irregularidades socioambientais.  

Nas exposições geográficas, estamos continuamente atentos a possíveis 
concentrações de risco climático do nosso portfólio, especialmente na carteira de 
crédito relacionada ao agronegócio, conectada diretamente com nossa estratégia e 
sujeita a impactos relevantes de eventos sociais, ambientais e climáticos. Para mitigar 
esses efeitos, os dados são gerenciados por todas as entidades do Sicredi, e subsidiam 
ações dos times de negócio, como de crédito e seguros agrícolas. Além dos 
monitoramentos de concentrações, promovemos a integração de cenários climáticos no 
Programa de Testes de Estresse, cujas hipóteses se encontram descritas no item 2.4 
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2.3. Descrição de como os eventos de riscos são considerados nos negócios, nas 

estratégias e no gerenciamento de capital da instituição, detalhando o horizonte 

de tempo considerado e os critérios adotados na priorização dos riscos avaliados. 
(c) 

A partir dos eventos de riscos sociais, ambientais e climáticos identificados e 
indicados no item 2.1, realizamos uma abordagem de gerenciamento de forma 
integrada, reconhecendo a interligação entre os eventos e suas intersecções na prática. 
Essa interligação amplia o escopo dos processos de avaliação, monitoramento e 
mitigação, utilizando ferramentas em comum, o que garante maior eficiência no controle 
dos eventos. 

Em nossos negócios , definimos a abrangência do gerenciamento de forma 
proporcional ao modelo de negócio, à natureza das operações e à complexidade dos 
produtos, dos serviços, das atividades e dos processos da instituição, bem como 
adequadas à dimensão e à relevância da exposição aos riscos sociais, ambientais e 
climáticos, em linha à regulação e autorregulação aplicável. Assim, para cada evento 
identificado no item 2.1, dispomos de categorias e práticas de gerenciamento 
categorizadas em monitoramentos, análises, delimitações e vedações, sumarizadas e 
detalhadas no item 3 (Tabela GER).  

A partir das práticas de gerenciamento aplicadas, são realizados reportes de 
exposição para as instâncias com atribuição no gerenciamento e/ou aplicados processos 
de mitigação dos riscos, e que estão diretamente conectados com as estratégias  da 
instituição, subsidiando decisões de negócio. Ainda, os eventos de riscos sociais, 
ambientais e climáticos estão considerados de forma qualitativa (statement) e 
quantitativa na RAS, a qual está conectada diretamente com a estratégia sistêmica, e 
define, nas revisões anuais, os tipos e níveis de riscos que o Sicredi está disposto a 
assumir. 

No que diz respeito ao gerenciamento de capital , o modelo adotado pelo 
Sicredi utiliza mecanismos que possibilitam a identificação, avaliação e monitoramento 
dos riscos relevantes incorridos nas instituições para avaliação da suficiência de capital 
para adequada cobertura dos riscos. No exercício do ICAAP, que representa o processo 
interno de avaliação da adequação de capital para o Conglomerado Prudencial do 
Banco, os eventos de risco descritos no item 2.1 foram considerados nas avaliações das 
práticas atuais de gerenciamento e mitigação, além da análise de sensibilidade e de 
cenários no Programa de Teste de Estresse, cujos resultados são considerados nestas 
decisões estratégicas – envolvendo a revisão de limites de apetite a riscos e alocação 
de capital.  
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2.4. Descrição das hipóteses de mudanças em padrões climáticos e de transição para 

uma economia de baixo carbono utilizadas no programa de testes de estresse e da 

capacidade de adaptação da instituição (d) (e) 

Como etapa prévia aos testes de estresse, ao longo de 2024 e 2025, o Sicredi 
desenvolveu e aprimorou metodologia própria para quantificação dos riscos climáticos, 
aplicada a todo o portfólio de associados da instituição, para a qual contamos com 
consultoria internacional especializada no tema. Combinando dados avançados de 
geoprocessamento, indicadores econômicos e climáticos, essa metodologia gera um 
escore de risco climático físico e de transição individualizado para cada ameaça climática 
(risco físico) ou fator de risco (risco de transição) de cada associado, combinando os 
seguintes itens: (i) tipo de ameaça climática ou fator de risco; (ii) exposição dos ativos 
de acordo com a localização geográfica ou o setor de atuação; (iii) grau de 
vulnerabilidade do ativo ao tipo de ameaça climática. Essa etapa permite identificar, de 
forma granular, os setores, regiões e perfis de associados mais expostos aos riscos 
climáticos em diferentes cenários e horizontes, servindo como base para a definição dos 
parâmetros do teste de estresse climático. 

Através dessa abordagem, além de construir um escore histórico, realizamos a 
análise de cenários, observando três cenários de riscos físicos: 

• Otimista: 1,8º C acima do nível pré-industrial (SSP1-2.6);  

• Intermediário: 2,7º C acima do nível pré-industrial (SSP2-4.5); 

• Pessimista: 4,4º C acima do nível pré-industrial (SSP5-8.5). 

Os cenários anteriores são base para a análise de cenários de risco 
de transição para uma economia de baixo carbono, que pode se manifestar para os 
setores mais emissores. Para esses, são utilizados os cenários do Central 
Banks and Supervisors Network for Greening the Financial System (NGFS): 

• Políticas Atuais: Com menor pressão sobre setores emissores; 

• Net Zero em 2050: Crescimento gradual das políticas ambientais e 
climáticas; 

• Transição Atrasada: Políticas climáticas mais rígidas, somente a partir de 
2030. 

 No Programa de Testes de Estresse, realizado para o Conglomerado Prudencial 
do Banco (em linha às disposições estabelecidas nas Resoluções CMN 4.557/2017 e 
4.943/2021), as mudanças em padrões climáticos são consideradas tanto em análises 
de sensibilidade para ameaças específicas (secas e inundações), quanto para 
construção dos cenários macroeconômicos na análise de cenários. 
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Nas análises de sensibilidade, seguindo a evolução das análises de 2024, 
baseando-se na materialidade dos riscos físicos para a realidade brasileira e, em 
especial, para o perfil da carteira da instituição, o Sicredi selecionou as variáveis seca e 
inundação como ameaças climáticas prioritárias a serem simuladas, adotando para a 
aplicação dos choques uma metodologia que parte da quantificação de risco climático 
previamente desenvolvida pela instituição, conforme citado acima. Para esse exercício 
a hipótese de cenário climático “Pessimista” (SSP 5-8.5) é considerada para simulação 
de choques de inadimplência para ambas as ameaças climáticas. 

No que diz respeito a sessão de análise de cenários macroeconômicos do 
Programa de Testes de Estresse, foi adotada uma abordagem complementar ao escore 
de riscos climáticos, utilizando os cenários de curto prazo da Network for Greening the 
Financial System (NGFS), a fim de atender às exigências regulatórias e preparando a 
base técnica para futuras incorporações no documento de ICAAP. O framework de 
modelagem é composto por três modelos integrados: GEM-E3, CLIMACRED e EIRIN, 
que interagem em diferentes etapas da simulação para capturar as dinâmicas entre 
riscos climáticos, respostas políticas e repercussões financeiras, abarcando, além dos 
riscos físicos, também os riscos de transição.  

Dentre os quatro cenários disponibilizados pelo NGFS, selecionamos dois 
(descritos abaixo) por maior aderência aos cenários de longo prazo já utilizados. As 
narrativas e variáveis desses cenários foram utilizadas para calibrar as definições e 
alinhar os resultados dos testes de estresse, visando coerência entre as projeções 
macroeconômicas e hipóteses de mudanças em padrões climáticos e de transição para 
uma economia de baixo carbono. 

Sudden Wake-Up Call: descreve uma transição climática desordenada e 
abrupta na qual a percepção dos formuladores de políticas e investidores muda 
repentinamente levando à adopção rápida e intensa de políticas climáticas restritivas. 
Essa guinada pode ser provocada por eventos como uma crise climática 
inesperada, pressão social ou novos consensos científicos. Como consequência são 
implementadas medidas como um aumento acelerado do preço do carbono, proibição 
de tecnologias emissoras e regulamentações rígidas sobre setores intensivos em 
emissões de gases de efeito estufa. Essas ações geram choques econômicos de curto 
prazo afetando os setores produtivos, cadeias logísticas e ativos financeiros. A 
reprecificação abrupta dos riscos leva à volatilidade dos mercados, aumento do custo 
de capital e crescimento do risco de crédito, especialmente em setores emissores. Esse 
cenário está alinhado ao cenário Transição Atrasada, de longo prazo, onde há maior 
risco de transição projetado.   

Disasters and Policy Stagnation: Representa um mundo onde o risco físico se 
intensifica de forma significativa, com a ocorrência frequente de eventos climáticos 
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extremos, como secas, enchentes, ondas de calor e incêndios em diferentes regiões 
do mundo. Apesar da crescente evidência dos impactos das mudanças climáticas não 
há avanços relevantes em políticas públicas ou coordenação Internacional para mitigar 
a causa destes eventos. As ações políticas são tardias, reativas e fragmentadas, o que 
impede uma resposta eficaz e coordenada do ponto de vista macroeconômico. Esse 
cenário projeta impactos adversos sobre o crescimento econômico, inflação e 
desemprego, especialmente em países emergentes e setores sensíveis ao clima. No 
setor financeiro observa-se deterioração da qualidade de crédito, aumento da 
inadimplência e maior incerteza nos mercados. Esse cenário está alinhado ao cenário de 
longo prazo, Políticas Atuais, com agravamento dos riscos físicos.  

Dessa forma, a integração desses modelos permite simular choques setoriais, 
reavaliações de risco, ajustes de custo de capital e seus efeitos retroalimentados na 
economia e no sistema financeiro. Com relação à capacidade de adaptação da 
instituição, o Banco se mostrou resiliente em Capital e Liquidez para os testes 
realizados. 
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Gerenciamento  

3. Tabela GER: Informações qualitativas dos processos de gerenciamento do 
risco social, do risco ambiental e do risco climático 

Em linha as definições constantes nos normativos internos relacionados ao 
gerenciamento dos riscos SAC, nossa instituição prevê mecanismos que visam 
identificar, classificar, avaliar e reportar tais riscos presentes nas exposições, processos, 
decisões e relações com contrapartes e entidades, de acordo com a natureza dos 
produtos, serviços e atividades, compatíveis com o modelo, natureza e complexidade 
do negócio, bem como adequada à dimensão e à relevância da exposição, aplicados ao 
perfil do Sicredi. Além disso, a Declaração por Apetite aos Riscos (RAS) estabelece o 
apetite qualitativo referente a tolerância dos riscos SAC, conectando a declaração com 
a estratégia da instituição e seus temas relacionados.  

Para estabelecer fluxo de diagnóstico e gerenciamento dos riscos sociais, 
ambientais e climáticos, consideramos mecanismos que monitoram as frentes 
relevantes, definidas de acordo com disposições regulatórias e estratégicas, realizando 
enquadramento conforme as diretrizes de mitigação dos riscos. Sendo assim, o escopo 
de diagnóstico e gerenciamento compreende as etapas de identificação, classificação e 
avaliação. 

3.1. Descrição do processo de identificação, mensuração e avaliação do risco social, do 

risco ambiental e do risco climático (a) 

O processo de identificação dos riscos sociais, ambientais e climáticos monitora 
as exposições com base em restrições, regiões geográficas, setores econômicos, perdas, 
regulamentações e mídias e reputação, os quais integram os nossos processos de 
gerenciamento. 

Uma vez identificados os riscos, as exposições, processos, contrapartes e 
entidades são classificadas (com base nos critérios elencados no item 3.2) e definem as 
necessidades para avaliação dos riscos sociais, ambientais e climáticos, conforme o 
apetite ao risco da instituição, definido através da Declaração de Apetite por Riscos 
(RAS), e os mecanismos de gerenciamento dos riscos SAC.  
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3.2. Descrição dos critérios utilizados para a classificação das exposições quanto ao 

risco social, ao risco ambiental e ao risco climático, considerando o setor 

econômico, a região geográfica e o prazo médio das exposições (b) 

A partir da identificação de riscos sociais, ambientais e climáticos, as exposições, 
processos, contrapartes e entidades são classificadas para serem avaliadas. A análise 
engloba os riscos em todo o Sistema e é conduzida periodicamente através da 
combinação dos seguintes critérios: 

• Potencial de causar danos sociais, ambientais e climáticos; 
• Representatividade para o Sicredi; 
• Grau de exposição a riscos sociais, ambientais e climáticos. 

 

 
Figura 3. Critérios para classificação das exposições quantos aos riscos SAC. 

 

Combinados, tais critérios compõem a relevância dos riscos sociais, ambientais 
e climáticos aos quais estamos expostos, que determinam quando devemos adotar 
análises específicas para esses riscos. 

Dessa forma, é possível definir as necessidades para a avaliação dos riscos SAC. 
Com essa definição, os processos de gerenciamento de risco são aplicados, sendo 
observados os momentos e características adequadas para cada situação, bem como a 
integração necessária com demais políticas, sistemas e procedimentos. Dado o risco 
identificado em cada situação, os mecanismos podem variar de acordo com o setor 
econômico ou a região geográfica, por exemplo. A partir desse fluxo, aplicamos 
processos e mecanismos de gerenciamento (detalhados no item 3.5) que permitem a 
identificação, mensuração, avaliação, monitoramento e controle dos riscos social, 
ambiental e climático. 
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3.3. Descrição dos mecanismos utilizados para a identificação tempestiva de 

mudanças políticas, legais ou regulamentares que possam impactar o risco 

climático de transição incorrido pela instituição (c) 

Em relação aos mecanismos utilizados para a identificação tempestiva de 
mudanças políticas, legais ou regulamentares que possam impactar o risco climático de 
transição incorrido pela instituição, possuímos processo estruturado de recebimento de 
normativos externos pela área de Compliance, que monitora a legislação aplicável às 
atividades desenvolvidas por nossa instituição financeira, além dos normativos dos 
órgãos reguladores (a exemplo do Banco Central do Brasil, Conselho Monetário 
Nacional, autorregulações da Febraban, dentre outros). 

As alterações regulatórias e de mercado que possam impactar nos riscos sociais, 
ambientais e climáticos incorridos pelo Sicredi são endereçadas para a área 
responsável, que realiza a devida avaliação e cadastramento das ações para adequação 
e mitigação dos riscos.  

 

3.4. Descrição dos mecanismos utilizados para o tratamento das interações entre o 

risco social, o risco ambiental e o risco climático, e entre esses e os demais riscos 

incorridos pela instituição (d) 

Os riscos sociais, ambientais e climáticos têm como característica a 
horizontalidade em sua materialização, sendo os seus eventos conectados a outros 
tipos de riscos. Dessa forma, pela abordagem transversal do gerenciamento dos riscos 
sociais, ambientais e climáticos, observamos que perdas atreladas a riscos financeiros 
e não financeiros podem estar associadas a eventos sociais, ambientais e climáticos.  

Para o tratamento das interações entre os riscos SAC e os demais riscos 
incorridos pela instituição, temos estabelecido no Banco Cooperativo Sicredi uma 
gerência dedicada ao gerenciamento integrado de riscos em que a coordenação 
dedicada aos riscos SAC faz parte, apoiando na comunicação e nos encaminhamentos 
necessários. Dentre os mecanismos para a gestão integrada, destacamos os indicadores 
de apetite a riscos (considerados de forma qualitativa e quantitativa), KRI’s, os exercícios 
de testes de estresse e suas integrações no Processo de Avaliação da Adequação de 
Capital. 

Alinhado às normas de gerenciamento integrado de riscos, que também 
preveem a adoção de sistemas, procedimentos e rotinas, realizamos, em nossos 
processos de gerenciamento, a interação dos riscos SAC com alguns dos demais riscos 
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incorridos pelo Sicredi, considerando as exposições relevantes identificadas em cada 
modalidade. Como fluxo de realização de interações, estudamos alternativas e 
prevemos em normativos suas aplicabilidades, desdobrando em processos técnicos que 
integrem as disciplinas. 

Como exemplo de integração com risco s  financeiros , relacionamos as 
operações de acordo com as classificações de risco das áreas, assim como realizamos 
monitoramento ativo da carteira de crédito, buscando exposições aos riscos social, 
ambiental e climático que impactem na concessão de novas operações e nas operações 
já vigentes. Também possuímos o monitoramento centralizado de propriedades de 
associados em relação a possíveis irregularidades socioambientais, que impactem a sua 
capacidade de pagamento, gerando risco de crédito. No processo de avaliação de 
adequação de capital, também utilizamos cenários de estresse que incorporam critérios 
de riscos SAC para projeções de impactos em liquidez e capital. 

Já na integração com risco s  não financeiros , possuímos o registro de eventos 
de risco operacional com materialização de fronteira de riscos SAC na base de perdas 
operacionais. Ainda, primando pela continuidade do negócio, estabelecemos protocolos 
para a antecipação e gestão de crises oriundas de eventos climáticos extremos, em que 
avaliamos os riscos de danos aos nossos ativos físicos e de possíveis interrupções das 
operações, bem como impactos nos associados e comunidades, para a tomada de ações 
tempestivas. Por fim, o gerenciamento de riscos de terceiros também estabelece a 
necessidade de avaliação dos riscos SAC, consoante critérios internos, para a 
contratação de fornecedores, prestadores de serviços e parceiros de negócio, no âmbito 
das empresas centralizadas.  

Considerando as disposições da Resolução CMN 4.557/2017 no tocante a 
declaração de apetite por riscos, que deve considerar os objetivos estratégicos da 
instituição, também consideramos as interações dos riscos SAC e suas relações com o 
risco estratégico . Para assegurar a gestão integrada dos riscos de forma alinhada ao 
direcionamento da estratégia corporativa, avaliamos a integração dos eventos de riscos 
SAC nas categorias e eventos de risco que possam interferir a execução da estratégia 
traçada.  

Asseguramos que o tratamento das interações dos riscos SAC com os demais 
riscos incorridos pelo Sicredi sejam contempladas nos nossos processos de 
gerenciamento descritos no item 3.5, a partir da identificação, da classificação, 
avaliações e análises das nossas exposições. 

 



Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas  | Dezembro 202 5 

 
Classificação da informação: Uso Irrestrito 

3.5. Descrição dos processos de gerenciamento do risco social, do risco ambiental e do 

risco climático, destacando o monitoramento, o controle e a mitigação desses 

riscos, além dos mecanismos para o monitoramento de concentrações (e) (f) 

Em linha ao descrito acima, nos itens 3.1 e 3.2, as diretrizes de gerenciamento 
dos riscos sociais, ambientais e climáticos estabelecem mecanismos que têm como 
objetivo identificar, classificar, avaliar e reportar os riscos SAC nas exposições, 
processos, decisões e relações com contrapartes e entidades. Assim, segmentamos 
nossos processos de gerenciamento e o embasamento para estratégias de negócio em 
mecanismos de monitoramento para identificação de riscos, análises, delimitações e 
vedações. 

 

 Monitoramentos para identificação de riscos 

Como processos de monitoramentos para identificação de riscos e que compõem 
nossas etapas de gerenciamento, detalhamos o que segue: 

 

Concentrações  

O monitoramento de concentrações tem como objetivo mensurar e avaliar as 
exposições sistêmicas, garantindo a avaliação contínua dos potenciais impactos e 
orientando estratégias de negócio e a adoção de medidas de mitigação e controle dos 
riscos, de forma sistêmica e local, de maneira complementar às metodologias 
qualitativas dispostas nos ferramentais. 

As metodologias utilizadas para estes monitoramentos são segmentadas de acordo 
com diferentes tipos de avaliação ou finalidades, considerando exposições para setores 
sensíveis, regiões geográficas e horizontes temporais para projeção de cenários de 
estresse.  

 

Perdas  

As perdas associadas ao risco social, ao risco ambiental e ao risco climático são 
registradas e monitoradas principalmente através do processo de registro de perdas 
operacionais, quando disponível e aplicável.  

 

Mídias e Reputação  

É realizado o monitoramento e clipagem de mídias atreladas a fatores sociais, 
ambientais e climáticos por meio de ferramentas de monitoramento de imprensa e 
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redes sociais e bases públicas, para identificação tempestiva de percepção negativa e 
que possam impactar a reputação do Sicredi, podendo haver ações integradas e 
análises qualitativas e mitigatórias, quando necessário. 

 

Legislações, Regulamentações e Políticas de Mercado  

Dispomos de fluxos de monitoramento da legislação pertinente aos riscos sociais, 
ambientais e climáticos aplicáveis a natureza das nossas atividades e operações, com 
endereçamento de ações para adequação e mitigação desses riscos, garantindo 
também a conformidade com as políticas dos órgãos reguladores e autorreguladores e 
com parceiros de negócio, em linha ao descrito no item 3.3. 

 

Restrições  

O monitoramento das restrições sociais, ambientais e climáticas vinculadas aos 
associados do Sicredi é realizado com base em informações disponíveis em bases de 
dados e listas públicas oficiais, incluindo as já referenciadas no item 2.1. Além disso, 
também são consideradas restrições geradas a partir de anotações cadastrais internas, 
como de processos judiciais, ofícios ou mídias relevantes. 

A partir desse controle, quando são identificadas tais restrições vinculadas a 
associados, são realizados controles em nossos sistemas de contratação de crédito, que 
também podem se estender aos grupos econômicos, e que permanecem vigentes 
enquanto houver presença nas listas oficiais. Para cada restrição, são aplicadas regras 
de gerenciamento de acordo com os normativos de riscos SAC, sendo detalhadas as 
devidas vedações, condicionantes e tratativas necessárias. 

 

 Ferramentas de Avaliação e Análises 

A partir da identificação de riscos sociais, ambientais e climáticos com os 
processos de gerenciamento detalhados acima, as exposições, processos, contrapartes 
e entidades são classificadas para serem avaliadas e analisadas. Tais processos de 
análise são compostos por uma série de ferramentas de avaliação, que também 
compõem nossos processos de gerenciamento: 

 

Questionários  

No processo de concessão de crédito, dispomos de ferramentas de questionários 
destinadas a coletar e registrar informações relacionadas às práticas sociais, ambientais 
e climáticas incorporadas às atividades dos associados considerados elegíveis, com 
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base no perfil da carteira de crédito do sistema e das entidades filiadas. Possuímos 
plataforma própria para registro das respostas e controles em sistemas para garantir o 
cumprimento da aplicação antes da liberação dos créditos, apoiando a avaliação e 
tomada de decisão quanto a concessão do crédito.  

 

Produtos e Serviços  

Novos produtos ou serviços oferecidos pela Instituição passam por uma avaliação de 
potenciais impactos frente aos riscos sociais, ambientais e climáticos através do Comitê 
de Avaliação de Produtos, referenciado no item 1 – Tabela GVR. Isso garante que o 
lançamento de novas ofertas, bem como alterações relevantes estejam em 
conformidade com as diretrizes dos normativos de Gerenciamento dos Riscos Sociais, 
Ambientais e Climáticos do Sicredi, cumprindo requisitos regulatórios e mitigatórios. 

 

Triagem  

Devido à gestão centralizada, as avaliações das contrapartes das cooperativas 
singulares apontadas no escopo de monitoramento de restrições têm apoio da 
coordenação técnica do Banco. O processo é aplicado aos associados que estiverem 
compreendidos nas diferentes listas restritivas sociais, ambientais e climáticas, ou em 
anotações cadastrais internas, quando há contratação de nova operação. Assim, para 
assegurar o cumprimento de exigências regulatórias e autorregulatórias e, para 
operações de maior risco, é exigido do associado proponente uma verificação detalhada 
do uso do recurso e no empenho para com a conformidade legal e ambiental. Essa 
avaliação ocorre através da coleta de documentações padronizadas e resultam na 
emissão de pareceres técnicos que podem reprovar a operação ou aprovar e especificar 
ressalvas e condicionantes para a sua continuidade. 

 

Análises Geoespaciais  

O Sicredi dispõe de ferramentas geoespaciais sistêmicas que são fundamentais na 
definição das regiões geográficas analisadas e que permitem análises sobre exposições 
financeiras, operacionais, contrapartes e Entidades do Sicredi, relacionadas a situações 
de maiores riscos sociais, ambientais e climáticos. A abrangência, metodologia e 
finalidade das análises atendem questões regulatórias e definições estratégicas, 
fornecendo subsídios aos aspectos relacionados à gestão de riscos e oportunidades. 

No aspecto regulatório e autorregulatório, considerando a relevância das operações de 
crédito rural nas nossas exposições, são analisados áreas e imóveis a serem 
beneficiados e/ou aceitos em garantia através de financiamentos, prevendo a detecção 
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automática de sobreposição ou proximidade com áreas de riscos sociais, ambientais e 
climáticos divulgadas pelos órgãos responsáveis. Ainda, realizamos monitoramentos 
relativos a conformidade das operações no tocante à cultura beneficiada, local 
efetivamente cultivado e período de desenvolvimento da cultura, corroborando com a 
gestão de exposição ao risco.  

Essas análises geradas através dos softwares de geoprocessamento mencionados 
anteriormente, também englobam aplicações que permitem o controle de exposição e 
análises de riscos. Como exemplo de integração, destacamos o Monitor de Secas, 
disponibilizado pela ANA (e referenciado nas fontes de dados do item 2.1) e o 
monitoramento de eventos climáticos extremos através de telemetria, onde atuamos 
diante de alertas e ocorrências de eventos climáticos severos e acompanhamos 
exposições em relação às intensidades desses eventos, visando a tomada de ações 
mitigatórias e a mensuração de impactos.   

 

Tratativas pós -Concessão  

A partir dos processos de identificação, que contemplam a verificação contínua da 
regularidade socioambiental das áreas, imóveis beneficiados e bens dados em garantia 
ao longo da vigências dos contratos, bem como de restrições atreladas aos associados, 
quando são encontradas irregularidades, são aplicados processos embasados em 
cláusulas contratuais específicas de responsabilidade social, ambiental e climática, 
presentes nos instrumentos de crédito, alienação fiduciária e hipoteca, e que têm como 
objetivo de tratar, mitigar e excluir os riscos. Frente a identificação de irregularidades, 
são requeridas ações de tratativas em prazos internamente determinados, trazendo 
agilidade e previsibilidade na resolução dos incidentes. 

 

Terceiros  

É realizada uma análise dos aspectos sociais, ambientais e climáticos dos fornecedores 
vinculados ao Centro Administrativo Sicredi, através de plataforma de avaliação ESG, 
que inclui a verificação de listas públicas, mídias negativas, processos judiciais, boas 
práticas sociais, ambientais e climáticas, dentre outros fatores. Caso o pretenso 
prestador de serviço apresente restrição ou prática desabonadora, são definidas 
diligências de acordo com o caráter da questão identificada. Adicionalmente, todos os 
contratos são monitorados de forma contínua em relação a essas variáveis de risco, por 
meio dessa plataforma.  

Ainda, os terceiros contratados estão sujeitos à avaliação dos riscos SAC pela 
coordenação de riscos social, ambiental e climático do Banco, consoante critérios 
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internos do processo de homologação, de forma integrada com outras áreas 
avaliadoras. 

 

 Listas de delimitações e vedações 

Estabelecemos critérios para a carteira de crédito do Sistema, delimitando (em 
consonância com a declaração de apetite a riscos) ou vedando determinadas atividades2 
e práticas com maior exposição aos riscos social, ambiental ou climático. No processo 
de concessão de crédito, realizamos bloqueios sistêmicos que impedem a concessão de 
crédito para associados (e seus respectivos grupos econômicos) vinculados a 
determinadas práticas vedadas. 

  

 

2 Lista de delimitações e vedações disponível em https://www.sicredi.com.br/site/sobre-
nos/sustentabilidade/.  

https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/sustentabilidade/
https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/sustentabilidade/
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Métricas  

4. Tabela MEM: Informações quantitativas utilizadas no gerenciamento do 
risco social, do risco ambiental e do risco climático 

4.1. Indicadores quantitativos e metodologias utilizadas para os cálculos (a) (b) 

Recentemente, além dos avanços internos e da revisão de alguns dos nossos 
processos de gerenciamento dos riscos SAC (especificados na Tabela GER), 
objetivando ampliar a qualidade, eficiência e aderência regulatória e de mercado, 
também observamos tendências junto ao regulador na padronização e aprimoramento 
de divulgação de informações quantitativas relacionadas a esses riscos.  

Nesse contexto, por meio da descrição das métricas utilizadas no gerenciamento 
dos riscos sociais, ambientais e climáticos, buscamos evidenciar e conectar os aspectos 
de nossa governança (e de suas diferentes instâncias) com as informações da estratégia 
e dos processos de gerenciamento aplicados. 

Considerando a governança atrelada ao gerenciamento dos riscos SAC e as 
estratégias de tratamento adotadas em nossa instituição, aprimoramos as métricas e 
KRI’s sobre os processos aplicados internamente e que utilizam diferentes 
metodologias conforme a finalidade de divulgação e o público-alvo. Dessa forma, dado 
que a abordagem de gerenciamento dos riscos SAC ocorre de forma integrada a outros 
riscos incorridos pela instituição, possuímos indicadores quantitativos e reportes 
vinculados a abrangência da estrutura de gerenciamento integrado de riscos, 
conectando o tema ao apetite sistêmico e observando os requisitos prudenciais das 
entidades que integram o Sistema, conforme sua segmentação. 

Assim, podemos mencionar tanto as métricas estabelecidas na Declaração de 
Apetite por Riscos (RAS) como os demais indicadores acompanhados periodicamente 
em sistemas, painéis internos e reportes às alçadas envolvidas na governança do 
gerenciamento dos riscos sociais, ambientais e climáticos.  

Em linha aos processos de gerenciamento descritos no item 3.5, o processo de 
monitoramento de concentrações, nas etapas de identificação de riscos SAC, utiliza 
metodologias para quantificação das nossas exposições com base em critérios que 
consideram setores econômicos, regiões geográficas e horizontes temporais. Como 
exemplo de setores econômicos, destacamos as atividades presentes nas listas de 
delimitações (com maior potencial de causar e sofrer danos sociais, ambientais e 
climáticos) e que estão diretamente conectadas às métricas estabelecidas na 
declaração de apetite a riscos sistêmica. Já no aspecto de horizontes temporais e regiões 
geográficas, consideramos exposições a eventos de risco climático que oferecem maior 
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vulnerabilidade às nossas operações para os horizontes temporais de médio e longo 
prazo, em linha aos critérios e fontes de dados descritos no item 2.1 (Tabela EST).  

Nosso escopo de monitoramento está em constante aprimoramento e, 
considerando a variedade de bases de dados públicas e informações internas 
disponíveis, é possível aplicarmos abordagens e metodologias distintas conforme as 
variáveis de risco e finalidades desejadas. Assim, implementamos evoluções e 
diversificações para as métricas utilizadas internamente, à exemplo da integração de 
novas variáveis climáticas de risco físico (e com maior detalhamento nas regiões 
geográficas), dentre outros aspectos que reforçam e refinam as metodologias de 
quantificação. 

Nossas cooperativas filiadas também contam com a disponibilização de 
indicadores quantitativos dos processos de gerenciamento aos quais estão sujeitas, de 
forma que são disponibilizados, em relatórios sistêmicos, painéis para consultas dos 
dados quantitativos atrelados a alguns dos processos descritos no item 3.5 (como, por 
exemplo, dados relacionados a concentrações setoriais e de exposições cuja taxonomia 
implique em contribuições positivas para a sociedade e meio ambiente; exposições de 
crédito em relação a áreas de riscos social e ambiental; quantitativos de operações 
submetidas ao processo de triagem e questionários aplicados, dentre outros).  

Através desses indicadores quantitativos e das metodologias exemplificadas, 
buscamos retratar as principais exposições e processos de gerenciamento, garantindo 
sua acessibilidade a todas as instâncias de governança do sistema que possuem 
envolvimento com o tema, permitindo um acompanhamento robusto e a construção de 
um ambiente controlado e com perenidade na operação. Além das pautas e indicadores 
fixos, também nos valemos da ampla variedade de fontes de informação listadas na 
Tabela EST (item 2.1) para elaboração de indicadores e reportes pontuais para as 
diferentes instâncias de governança listadas ao longo da Tabela GVR (item 1) e para 
atendimento aos critérios e objetivos nela referenciados. 
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Oportunidades  

5. Tabela OPO: Informações qualitativas das oportunidades de negócios 
associadas aos temas social, ambiental e climático (a) (b) (c) (d) (e) (f) 

No Sicredi realizamos reportes periódicos sobre os nossos compromissos e a 
nossa atuação envolvendo o tema de sustentabilidade e responsabilidade social, 
ambiental e climática. Em uma série de documentos e materiais, detalhamos a 
governança e os critérios que são aplicados nos procedimentos de identificação de 
oportunidades relacionadas com o tema. Além disso, são apresentados os resultados 
desses procedimentos, demonstrando o impacto positivo que conseguimos gerar 
através do trabalho realizado. Com isso, visando atender os detalhamentos da Tabela 
OPO: Informações qualitativas das oportunidades de negócios associadas aos temas 
social, ambiental e climático, dada a sinergia dos assuntos, referenciamos o nosso 
Relatório de Sustentabilidade 3 que conta com diversos capítulos relacionados a 
atuação da instituição e soluções ofertadas frente aos desafios sociais, ambientais e 
climáticos.  

Nosso foco é não apenas mitigar os efeitos das mudanças climáticas, mas 
também ser parte da solução, por meio do fomento a iniciativas que promovam a 
construção de um futuro mais equilibrado e resiliente. Com isso, também destacamos 
os ratings e prêmios ESG obtidos junto a instituições de reconhecimento global ao longo 
dos anos. Essas informações estão disponíveis no nosso site de Relação com 
Investidores e validam nossas práticas ambientais, sociais e de governança, 
proporcionando também oportunidades de melhorias nos processos para assim 
continuarmos gerando maior impacto positivo para a sociedade. Através desses 
documentos e materiais, conseguimos transmitir as informações necessárias que 
embasam a atuação do Sistema na promoção de oportunidades de negócios associadas 
aos temas.  

Por fim, nosso site institucional também aborda demais conteúdos didáticos 
sobre nossa Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática, nossa 
Estratégia de Sustentabilidade, além de iniciativas relacionadas a mudanças climáticas, 
economia verde e demais ações relacionadas à sustentabilidade. 

  

 

3 Disponível em: https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/sustentabilidade/ 

https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/sustentabilidade/
https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/sustentabilidade/
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